INSTRUÇÃO Nº 17 DE 07 DE OUTUBRO DE 1976

Dispõe sobre os loteamentos de imóveis rurais para fins agrícolas, de Urbanização e de Formação de Sítios de Recreio. 

1 - Finalidade 

1.1 - A presente Instrução tem por objetivo traçar a metodologia a ser obedecida nos loteamentos de imóveis rurais para fins agrícolas, de urbanização e de formação de sítios de recreio, fixando as condições a que devem atender os projetos submetidos à apreciação do INCRA na conformidade do § 2º do artigo 61 da Lei 4.504, de 30 de novembro de 1964, e do Capítulo VII do Decreto 59.428, de 27 de outubro de 1966, Lei 4.947, de 6 de abril de 1966, Lei 5.762, de 2 de julho de 1971, Lei 5.868 de 12 de dezembro de 1972, Decreto-lei 1.110, de 9 de julho de 1970 e Portaria nº 783 do Senhor Presidente do INCRA, de 30 de maio de 1975. 

2 - Procedimento Geral 

2.1 - Toda pessoa física ou jurídica de direito privado, proprietária de imóvel rural, interessada em loteá-lo para fins agrícolas de urbanização ou de formação de sítios de recreio, deverá submeter o respectivo projeto à aprovação do INCRA; 

2.1.1 - Nos loteamentos para fins agrícolas a área mínima a ser loteada deverá ter 2 módulos típicos. 

2.2 - O requerimento inicial deverá conter o nome por extenso do requerente, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio, a finalidade do loteamento e código do cadastramento do imóvel. 

2.3 - Se o proprietário for casado, seu cônjuge deverá, também assinar o requerimento. 

2.4 - Em se tratando de pessoa jurídica será necessária a apresentação do contrato social e alterações ou estatuto social, aprovados e registrados nos órgãos competentes. 

2.5 - O proprietário do imóvel poderá ser representado por procurador devidamente habilitado através de procuração. 

3 - Apresentação e Aprovação do Projeto 

3.1 -
O projeto de loteamento deverá ser instruído com as seguintes informações: 

3.1.1 - Memorial descritivo compreendendo: 

a) denominação do imóvel; 

 b) denominação do loteamento; 

c) localização quanto ao Estado, Município e Distrito; 

d) posição em relação aos confrontantes; 

e) vias de acesso. 

3.1.2 - Caracterização dos objetivos do projeto compreendendo a descrição do plano de loteamento com todas as especificações técnicas legais. 

3.1.3 - Planta geral do imóvel (uma via) apresentando área total, rumos e confrontantes conforme a escritura, vias de acesso, demarcação da área loteada e remanescente, se for o caso, assinaturas e identificações do profissional habilitado e do proprietário, legenda com a discriminação das áreas. 

3.1.4 - Planta do loteamento, em 4 vias, com assinatura e identificação do profissional responsável e proprietário, contendo: 

a) área total loteada; 

b) vias internas e obras de arte; 

c) área de reserva legal; 

d) área de reserva florestal com suas destinações especificas; 

e) numeração dos lotes e área individual dos mesmos; 

f) legenda completa, especificando número de lotes, área dos lotes, área das vias internas, áreas de reserva e demais áreas componentes do projeto. 

32 - Deverão, ainda, acompanhar o projeto os seguintes documentos: 

a) título de domínio do imóvel, devidamente transcrito no Registro de Imóveis bem como a relação cronológica dos títulos nominais desde 20 anos, com natureza e data de cada um e número e data das transcrições; escritura e seu registro de re-ratificação de área quando esta divergir da constante na planta geral do imóvel; 

b ) atestado de perda das condições de exploração agropecuária do imóvel, nos casos de loteamento para fins de urbanização e de formação de sítios de recreio, fornecido por engenheiro agrônomo de órgão público especializado em agricultura, contendo todas as informações e elementos de caráter técnico e econômico que comprovem a mudança de uso do solo; 

c) no caso da não existência de órgão público especializado, o atestado poderá ser firmado por engenheiro agrônomo que deverá comprovar estar devidamente registrado no CREA, devendo o interessado requerer ao INCRA vistoria do imóvel; 

d) certificado de cadastro e prova de quitação do ITR, referente ao último lançamento. 

4 - Requisitos Específicos para os Projetos 

4.1 - Além das exigências básicas, constantes dos itens 2 e 3 e subitens, os projetos deverão estar acompanhados dos documentos e informações adiante discriminados, especificamente exigidos por cada tipo de loteamento. 

      4.1.1 - Loteamento para Expansão Urbana 

      4.1.1.1 - Ato declaratório da Prefeitura Municipal de que o imóvel acha-se situado no todo ou em parte, até o máximo de 2000 metros do limite do perímetro urbano, que é acessível pelas vias urbanas existentes e que existe projeto de infra-estrutura básica, aprovado pela Municipalidade, com previsão de pelo menos 2 dos 5 melhoramentos: 

a) meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais; 

b) abastecimento d'água; 

c) sistema de esgotos; 

d) rede de iluminação com ou sem posteamento para distribuição familiar; 

e) escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3.000 metros do imóvel. 

      4.1.1.2 - Na caracterização e planta geral do imóvel deverá ser indicada sua localização em relação ao centro urbano. 

4.1.1.3 - Plantas do loteamento completo, indicando que foram aprovadas pelo Poder Municipal ou Orgão Estadual específico. 

4.1.1.4 - Ato do Poder Municipal ou Estadual que comprove a aprovação do loteamento bem como as plantas relativas ao mesmo. 

4.1.1.5 - Os loteamentos deverão ter as áreas dos lotes, infra-estrutura e vias internas de acordo com os códigos de posturas municipais onde o imóvel se localiza 

     4.1.2 - Loteamentos destinados à formação de núcleo urbano 

4.1.2.1 - Constitui requisito indispensável para que uma área seja selecionada para formação de núcleo urbano, que ela venha a servir, por sua situação ou condições peculiares, para localização de serviços comunitários das áreas rurais circunvizinhas. 

4.1.2.2 - Os projetos, inclusive plantas, deverão conter o "de acordo" das 

Prefeituras Municipais e obedecer aos códigos de posturas municipais quanto à infra-estrutura física e social que um núcleo urbano deverá conter . 

4.1.3 - Loteamentos destinados à formação de sítios de recreio 

4.1.3.1 - Os projetos de loteamento destinados à formação de sítios de recreio deverão ser instruídos com cópia de ato público competente que declare estar a área situada em zona turística, climática, paisagística, de estância hidromineral ou balneária. 

     4.1.3.2 - Na ausência do ato público referido no subitem 413.1, poderá o interessado requerer vistoria ao INCRA, para comprovação das condições da área. 

4.1.3.3 - O projeto e as plantas deverão conter o "de acordo" da Prefeitura Municipal de onde o imóvel está localizado. 

4.1.3.4 - A área dos lotes não poderá ser inferior a 5.000 metros quadrados, nem superior à do módulo para exploração não definida da zona típica em que estiver localizado o imóvel constante do Certificado de Cadastro. 

4.1.4 - Loteamentos para fins agrícolas (exploração econômica de terra). 

4.1.4.1 - Plano de aproveitamento das parcelas típicas e estimativa da rentabilidade global do projeto para as atividades agrícolas, pecuárias, agroindustriais, extrativas ou mistas. 

4.1.4.2 - Além dos requisitos do subitem anterior, o projeto deverá vir acompanhado de informações resumidas sobre solo, clima, vegetação, aguadas, topografia, tecnologia recomendada, infra-estrutura física e mercado consumidor. 

4.1.4.3 - A área mínima dos lotes deverá ser igual à fração mínima de parcelamento lançada no Recibo-Certificado de Cadastro, nos termos do artigo lI, do Decreto-lei n? 57, de 18 de novembro de 1966. 

5 - Fiscalização e Controle da Execução dos Projetos de Loteamentos. 

5.1 - Em todos os projetos de loteamentos referidos nesta Instrução, deverá ser observado o disposto na Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965 _ Código Florestal. 

5.2 - O INCRA poderá promover vistorias nas áreas dos projetos de loteamentos a fim de comprovar a veracidade das informações prestadas e a exata execução do projeto aprovado. 

5.3 - Nenhum lote poderá ser colocado à venda para os fins previstos nesta Instrução, sem prévia aprovação do projeto pelo INCRA e respectivo registro no Cartório do Registro de Imóveis local. 

5.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de Projetos e Operações - DP, do INCRA. 

5.5- Fica revogada a Instrução nº 12, do Instituto Brasileiro de  Reforma Agrária. IBRA, de 27 de fevereiro de 1967.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA - Presidente. 

Início da vigência: 07/10/1976
